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PARECER JURIDICO LICITATORIO 	 \ frsvao T/ 

Tomada de Preços N o  2021.04.28.1 
Assunto: IMPUGNAQAO DE EDITAL 
Impugriantes: LEAL & LEAL ADVOGADOS ASSOCIADOS e BONAVIDES, 
BRAGA, MOTA E& ALENCAR ADVOGADOS ASSOCIADOS. 

A PROCURADORIA DO MUNICIPIO DE ARNEIROZ, neste ato por 

seu Procurador Adjunto, vem, por melo deste, apresentar parecer, em atendimento a 

soticitaçao do Presidente da Comissão de Licitação, acerca dsa impugnação ao Edital 

apresentada pe!as empresas LEAL & LEAL ADVOGADOS ASSOCIADOS e 
BONAVIDES, BRAGA, MOTA E& ALENCAR ADVOGADOS ASSOCIADOS, pelo 

que passa a expor: 

I - Resposta a Impugnacao 

A Cornissao de Licitaçao de Ameiroz, por seu presidente, vem 
responder as impugnaçOes apresentadas ao Edital n o  2021.04.28.1, 
apresentados pelos escritOrios LEAL & LEAL ADVOGADOS ASSOCIADOS e 
BONAVIDES, BRAGA, MO TA E& ALENCAR ADVOGADOS ASSOCIADOS. 

II- RELATÔRIO 

Trata-se de Impugnacaes referente ao Edital da Tomada de Preço no 

Of101 114 02 4 rmo +rn r'nm rki&+r rnMrn,vrArAn nr ern'.ilrne nr 
t.tJ. I.tJTs. 	MM%.. 1.1._Ill '_'_lI I ItJ 	flJJI.J %J.#I' I I .r'. I 	 l.JI__  

ASSESSORIA JURIDICA E CONSULTORIA NA AREA DE ucITAçOEs  E 

CONTRATOS PUBLICOS, JUNTO A SECRETAR!A DE ADM!N!STFtAçA0 E 

PLANEJAMENTO DESTE MUNICiPIO DE ARNEIROZ I  CONFORME ANEXOS. 

0 item 4.2.4.1 do edital em epigrafe exige, como requisito relativo a 
qualificacâo técnica para participaçâo do certame, a apresentacâo de atestado 

de capadade técnica expedido por pessoa juridica de direlto pUbtico que 
---- .....i... 	•...L -----4_I_ 	_.. 	£._L. - 	- ------------- 

Cuiiipwvc yue U iiCltdiilt LCIIIIO p;ebtd_uU UU Le
.
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compativeis em caracterIsticas as do objeto do edital, in verbis 
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4.2.4 - QUALIFICAQAO TECNICA: 
4.2.4.1- Atestado de capacidade técnica emitido frajvao > 
pessoa juridica de direito pUblico, corn firma do emitente 
reconhecida em cartôrio, que comprove que 0(a) licitante 
tenha prestado flu esteja prestando serviços compatIveis 
em caracteristicas as do objeto do editaf. 

Alega o impugnante Leal & Lea! Advogados Associados que a Lei 

8.666/93 estabelece a possibilidade de apresentaçâo do atestado de 

capacidade técnica de pessoa juridica de direito publico ou privado e referida 

exigéncia sera restritiva e contrária ao caráter competitivo. Requer que seja 

revista a exigência do edital acima exposta, para aceitar atestados de 

capacidade técnica expedidos por pessoas juridicas de direito privado. 

Já o impugnante Bonavides, Braga, Mota e Alencar Advgados 

Associados aduz que as exigéncias da qualificaçâo técnica S Tomada de Preço 

n o  2021.04.28.1 acarretariarn em restrição da competitividade, bern como 
______ _ _____, 	------------.____ 	_ _________ 

II leAlbul Id [ItAU Ut cdUdIIUdU
,
t idit exiyei lUld epeuii lUd. 

Esse e o relato necessário. 

Ill - FUNOAMENTAçAO 

Sabe-se que, a teor do disposto no art. 27, inciso II, da Lei Federal n.° 

8.666/93, para a habilitaçâo nas llcitaçaes, exigir-se-á dos interessados, dentre 

outras condicOes, documentaçâo relativa a qua!ificaçâo técnica. 

Corn efeito, o art. 30 da Lei de LicitaçOes dispOe: 

Art. 30. A documentaçao relativa a qualificacâo técnica 
$imitar-se-ã a: • 	 4;aa  
I - ICyIbtIU QU IIIbLIlyiU lid CIIUUOUC plUlibblUildi 

competente; 
II - comprovação de aptidao para desempenho de atividade 
pertinente e compatIvei em caracteristicas, puantidades 
e prazos corn o objeto do Hcitacao, e indicacao das 
instalaçôes e do apareihamento e do pessoal técnico 
adequados e disponIveis para a realizacâo do objeto da 
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----- i licitaçâo, bern coma da qualificaçao de cada Oqvdoiub4ta '2j 
membros da equipe técnica que se resPonsabiIizara'PelIft/2O>.' 
trabaihos; 
Ill - comprovação, fornecida pelo órgao licitarite, de que 
recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou 
conhecimento de todas as informaçOes e das condiçOes 
locals para a cumprimento das obrigacOes objeto da 
Iicitaçao; 
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei 
especial, quarido for a caso. [grifo nosso] 

Nesse seritido, o Edital de Tomada de Precos fl. 0  32/2020, cujo objeto 

é a Contrataçao de Serviços de Assessoria Juridica e Consultoria na Area de 

Licitaçoes e Contratos PUbHcos, prevê, em seu terma de referenda, que os 
-----.,__.__ ---- -----4---. 

eiviyua d btItrrt pietauua LtJliipiteliutllt. 

1. Orientaçães sabre as procedimentos formals relativos as 
fases intemas e externas a cerca da area de Iicitaçoes e 
coritratos; 
2. Promover auditoria nos processos licitatôrios 
demandados pela Administraçao Municipal; 
3. Pramover a treinamerito continuado para capacitaço da 
Cornissao de Licitaçao e da Equipe de Pregâo; 
4. Apolo iur!dico e administrative para orientar a 
atendimento das demandas na area de licitaçOes e 
contratos, a exemplo dos serviços abaixo indicados: 
4.1- Orientaçao nas respostas a pedidos de 
esclarecimentos e/ou impugnação de editais; 
4.2. Orientaçâo nas respostas aos recursos interpostos, 
em face dos julgamentos proferidos pela Comissao de 
Licitaçâo e pela Equipe de Pregâo; 
4 . 3 .   flriontarn no nraetar&n An infnrmorAae am m,nddn 

de seguranca; 
4.4. Apolo a comissão de Iicitacao/pregao em todos as 
seus atos e procedimentos, junta a Secretaria de 
Administraçäo deste municipio; 
4.5. Acompanhamento e orientacao no planejarnento das 
ticitaçOes; 
4.6. Orientaçao na classificacao adequada das 
modalidades licitatorios; 
4.7. Apolo e acompanhamento na elaboracao de edital ou 
Tomada de Preços, contratos e respectivos anexos; 
4.8. Acompanhamento na eiaboraçäo de termos aditivos e 
rescisöes contratuais que se fizerern necessárias; 
4.9. Orientaçao na elaboraçao de processos de dispensa 
e/ou inexigibilidade, conforme o caso. 
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Para tanto, é exigida a comprovação de qualificacao t6cnic2 
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segue: 

4.2.4 - QUALIFICAQAO TECNICA: 
4.2.4.1- Atestado de capacidade técnica emitido per 
pessoa juridica de direito pUblico, corn firma do emitente 
reconhecida em cartOrio, que comprove que o(a) !icitante 
ten ha prestado ou esteja prestando services cornpativeis 
em caracteristicas as do objeto do edital. 

Nesta esteira, as exigências aqul debatidas foram elaboradas pela 
complexidade do objeto licitado. Ha que se entender que a assessOria juridica a 
órgãos pübiicos nern de ionge deve ser tide come urn serviço sirnpiista que 
possa ser prestado por qualquer empresa ou profissional, ha que se ter a devida 
experiência, mormente na administraçao pUblicaçâo, corn maior destaque para 
area de licitação. 

Trata-se de importante e necesséria experiência na area de 
assessoria juridica a orgâo püblico do poder executive municipal, compativeis 
corn o objeto da licitaçao, nao se pode admitir que urn licitante que tenha 
prestado serviços nas areas juridicas diversas e em Orgãos incompativeis corn o 
contratante, tenha experiência para assessorar 0 rnunicipio na area do objeto da 
licitaçao nao so pela experiência, mas pela efetiva diferença entre os serviços 
que podem e nao raro, existem. 

Isto posto, se a contrataçâo de serviços e de assessoria jurIdica na 
area de licitaçäo e contratos pUblicos, nao justifica adrnitir quem presta 
assessoria e consultoria de mode genérico, pois estes nâo pode atender a 
services especfficos, sui generis, em determinada area da Administracao sem 
comprovar já ter atuado na prestaçao do serviço na area a ser contratada. 

n 	7 VVI 	r.,.-+;+,.;,.*,.  Federa l ,  i_i Oh.. .J I 	 'JO i_Jill lOLitUlyiJ I Cl.ICI O& I ''.1 LIJi_,I IL a CA19C1 il_iso l_A 

qualificaçao técnilca indispensavel a garantia do cumprimento das obnigaçöes a 
serern assurnidas, revela que a intenção all objetivada e oferecer iguals 
oportunidades de contrataçao corn a Administração PUblica a quem possa 
evidenciar que efetivamente dispOe de condiçOes para executar aquilo a que se 
propoe, e nâo a todo e qualquer interessado, indiscrirninadamente. 

Essa também é a orientaçao do ensinamento de Marçal Justen Filho, 

sobre o qual segue trecho elucidativo da obra: 

	

fl rnnr&tn r4n nsi Ufir.k,rn ttrn ir., A mm 	 a Ieri6I ,ct 
# j'jt lilll.iJ 	MIAt.41 Il l%.lt-slI_l'd t*._IJI in_li_I 	l_l I 

refletindo a heterogeneidade dos objetos licitados. Cada 

imapinar algum caso em gue a gualificacao técnica 
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seria irrelevante para a Administragao. Quando 4ito, 	- 

poderia imaginar-se que o objeto é suficientemente si êi'epflO 
para ser executado por quaiquer profissional de uma ce 
Area. Por exemplo, suporiha-se que a Administraçao 
necessite contratar services de marcenaria muito simples. 
A qualificaçao técnica poderá restringir-se a comprovação 
da titularidade da profissâo de marceneiro, mas e ãbvio 
que nao poderia ser contratada pessoa destituida He 
qualquer habilidade nesse setor. Como decorrencia, a 

sepuranca puanto a idoneidadedos licitantes. (JUSTEN 
FILHO, Marçal. Cornentãrios a Lei de Licitaçaes e 
Contratos Administrative. São Paulo: Revista dos 
Tribunals, 2016). [grifo nosso] 

A exigéncia não e ilegal, se necessária e não excessiva, tendo em 

vista a natureza do service a ser contratado, prevalecendo, no case, o principle 

da supremacia do interesse pUblico. Essa é a jurisprudéncia do Superior Tribunal 

tie .Justiça: 

MANDADO DE SEGURANQA. CONCORRENCIA 
PUBLICA. EXIGENCIA DE COMPROVAQAO DE 
CAPACITAcA0 "TECNICO-OPERACIONAL" DA 
EMPRESA PARA EXECUçAO DE OBRA POBLICA. A 
exigéncia nan é ilegal, se necesséria e nñn excessiva, tendn 

m e vista a natureza da obra a ser contratada, prevalecendo, 
no caso, a princIpio da supremacia do interesse pUblico. Art. 
)fl 	4 	I 	4.... 	JU-4e....... 	 A a I...C. uca I_fl.,' L0t1,oes. - ft UQJO.iI .açau LCL4 iCc, 

operacional consiste na exigéncia de organizacão 
empresarial apta ao desempenho de urn empreendimento, 
situação diversa da capacitaçâo tecnica pessoal. - Por 
conseguinte, tambérn nào se reconhece ilegalidade na 
proposicão quando a exigéncia está devidarnente 
relacionada corn o objeto licitado, inexistindo qualquer 
alegaçao de excessividade , ou seja, de exigência de 
exper1ncia anterior superior, mais iriteiisa OU maS 
cornpleta do que o objeto licitado. (STJ - REsp: 331215 
SP 2001/0070884-0, Relator Ministro LUIZ FUX, Data de 
Juigarnento: 26/0312002, Ti - PRIMEIRA TURMA, Data de 
Publicaçao: --> DJ 27/05/2002 p. 129 RSTJ vol. 157 p. 97) 



Hely Lopes Meirelles ensina airida que: 

E licito a Administraçao nâo so verificar a capacidaa'& 
técnica teórica do licitarite, corno sua capacidade técnica 
efetiva de execuçao — capacidade, essa, que se 
convencionou chamar operativa real. Adivirta-se que grande 
parte dos insucessos dos contratados na execução do 
objeto do coritrato decorre da falta de capacidade operativa 
real, não verificada pela Adminsitraçao na fase prOpria da 
licitaçao, que e a da habilitaçao dos proponentes 
(MtIRLLLtS, hely Lopes. Licftaoo e contrato 
administrativo, 12 8  ed., Silo Paulo: Malheiros, 2010). 
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Tais objetivos, alias, estão muito bern delineados por Veri Jr., Luiz 

Tavo!aro e Teresa Arruda AMm Wambier, quando afirmam: 

"( ... ) o processo licitatOnio deve servir para venificação das 

'qualificaçães técnica e econOrnica' "(dentre outras) "do 

licitante. Não e dificil entender o porquê dessa previsão. ,.._,.__ 	.s:..__ _._. ..,. 	- Ddbtd leIlllJIdi que Ub (AJIILldtUb dUJ lIlulllbUdttVtTh elIvulYtlI, U 

dispêndio de recursos pUblicos e destinam-se a obter 

prestaçães de interesse pUblico - recursos e interesses 

estes que náo podem sen colocados em nisco. Logo, ao 

escoher seu parcero eantratual, a quern vai erltregar 

dinheino pUblico e confiar a persecuçao do bern pUblico, 0 

Poder PUblico pode - e deve formular exigências destinadas 

a obter excelente garantia de que o contratado esta apto, 

tanto técrilca corrio economicarriente, a cumprir o avençada. 

Deixar de faze-la senia violar a Constituiçao, colocando ern 

risco valores nor ela especialmente protegidos. Assirn, no 

contrato administrativo justifica-se uma cautela redobrada, 
I -- ----- IL 	_ ---s--s--I- • --—especial, ---- 

UllI iiyui especial, lid ebwiiia UU cuiivatauu. I'tdU epublvti 

celebrar contrato corn pessoa incapaz de oferecer, ja 

durante a licitaçáo, garantias de que teré capacidade 

econômica de tocar o empreendimento, bern como 
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capacidade tecnica para faze-b corn competên 'S4 -ATT.rT9/ 

forrnulação, nos editais de Iicitacào, de exigência a se 

atendidas pelo licitante, a fim de comprovar sua qualificaçao 

base 	,.....,... -- tcunitn e ecuiiuuiiiw, LCilt Iidbt WIIb
-

LILUI.lUlic*i,...LiO(d-bt 

simplesmerite de fazer prevalecer o interesse pübbico (qual 

seja: a de não correr a risco de contratar corn ernpresas 

desqualificadas) sabre a interesse privado (a saber: a de 
- 	 ----- •.._l _I ----- 
UIJLtI U iFidAilli%J JUbb(Vt! Ut iieyuciuj. 	9lilUUbe) ill 

Licitaçaes e Cantratos Adrninistrativos; São Paulo :RT, 

1999, P. 100.. 

P.4---- r.a..: 	.__i_._s.._._ i_..___j --------: a  ------------- - - --. 1 ... itaat iiiteitiii, bUUTtLUUU TtVdIIUU till cUliblUtidydU U piIllciJiu Ud 

supremacia do interesse, a principio da vinculação e a necessidade de garantir a 

execuçâo adequada do futuro contrato, deve-se por meio da qualificacao técnica 

buscar agente capaz de executar a contenta o objeto do certame. Sobre o tema, 
:..,...._.a._.... a- n1..a- n..._.... -.....__i .J.... 	-.:.. segue jut tapi uuti ida uu t..uier luci oupti lul Ii iuuI idi uc J'-U-  bud. 

ADMINISTRATIVO - LICITAQAO PUBLICA - SERVIQOS 
DE LEITURA DE HIDROMETROS E ENTREGA DE 
CONTAS - EDITAL - EXIGENCIA DE COMPROVAQA0 DE 
EXPERIENCIA ANTERIOR - CAPACITAQAO TECNICA - 
ARTIGO 30, § 1 0, I, E § 50 DA LEI N. 8.666/93 - RECIJRSO 
ESPECIAL NAO CONHECIDO. E certo que não pode a 
Administração, em nenhuma hipótese, fazer exigéncias que 
frustrem o caráter competitivo do certame, mas sim garantir 
arnpla participação na disputa Iicitataria, possibilitando o 
major nümero possivel de concorrentes, desde clue tenham 

.7 
/ 



H /P 
iIdeuco T,,i 

(STJ - REsp: 361736 SP 2001/0116432-0, Relator: Ministro 
FRANCIULL! NETTO, Data de Julgarnento: 05/0912002, T2 - 
SEGUNDA TURMA, Data de Publicaçao: --> DJ 31/03/2003 
p. 196) 

Acrescenta-se ainda a seguinte jurisprudencia pátria: 

AGRAVO. MANDADO DE SEGURANQA. LICITAQAO. 
PLEITO LIMINAR SUSPENSIVO DO CURSO DO 
CERTAME. DENEGAçA0 NA OR!GEM. ACENO A 
OFENSA DO VERBETE No 30DA SUMULA DO TRIBUNAL 
PAULISTA DE CONTAS. - E dever da Administracao 
pUblica aferir a gualificaQäo dos participantes em vista 

embora, de todo razoável indicaçâo do significado normativo 
do § 50  do art. 30 da Lei de LicitaçOes, certamente não quis, 
corn isso, apartar o iiame corn a finaiiciade desse preceito 
que e a de evadir obstáculos a participação no processo 
Iicitatório - Bern por isso, a própria Corte paulista de Contas 
tern julgado, em certas situaçoes, afastável a incidéncia 
casual desse verbete de seu Direito surnular - Por fim, a 
methda de urgencia no mandado de segurança näo se 
contenta corn os requisitos do fumus boni luris e do 
periculurn in rnora, senâo que exige, a letra (Inc. II do art. 70  
da Lei n° 12.01 6/2009, de 7-8), o risco de ineficécia do writ 
por falta da liminar. Nâo provirnento do agravo regimental. 
(TJ-SP - AGR: 00694334520138260000 SP 0069453-
43.2013.8.26.0000, Relator: Ricardo Dip,  Data de 
Julgarnento: 11/06/2013, iia  Cárnara de Direito Püblico, 
Data de Publicaçao: 17/06/201 3). [grifo nosso] 

Coma se observa, a cornprovação da qualificacao técnico operacional 

tern por finalidade assegurar que o licitante detern estrutra administrativa e 

organizacional minima para executar satisfatoriamente o objeto licitado. Para 

tanto, busca-se saber através de experiência anterior se o licitante là executou 
---------------- s!.J..J._ - .... -- ------:1 ----------£ 

uujew will uaiauttii
-
ticas, qualluuoueb t p:atO bllluiiolt dO uuJeLO ua lIutdçaiu, 
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bern como se possut aparato técnico para a executaçao do contrato. ' ' I 
N. )1riV30 .Z 

Novamente invocando a Corte Superior de Justiça, vale citar o 

seguirte jWgado que corrobora o Sgado: 

"Administrativo. Procedimento LicitatOrio. Atestado Técnico. 

Comprovação. Autoria. Empresa. Legalidade. Quando, em 

procedimento IicitatOrio, exige-se comprovaçao, em nome cia 
-.- 	- -----. 	__ S 	 - 	 flA U it 	4_I_: 
elf lpIed, FIdU eSttf act uuu VIUIdUU U art. oO, 31 	II, GE-ti-Alt, Ud Lei 

n ° 8.66/93. E de vital imnortãncia. no trato da coisa pUblica, a 

ermnente øerseciuicâo ac binOrnio cualidade e 9fiCIflC!3 

obietivando näo so a garantir a seguranca juridica do contrato, 

mas também a consideracào de certos (atores gue integram a 

finalidade das licitacOes. rnáxime em se tratando dapuelas de 

cirande comDlexidade e de vulto financeiro tamanho aue imponha 

30 administrador a elaboracao de dispositivos, sempre em 

atencäo a pedra de toque do ato administrativo —a lei — mas 

com disnositivos cue busauem rescuardar a Administracào de 

aventureiros ou de licitantes de comDetência estrutural. 

administrativa C UI g3t IILaLIUI ICI UUVIUUO. 

Recurso provido (Resp. n 0 44.750-SP, rel. Ministro Francisco 

Falcâo, 1 a-i-  unânime, DJ de 259M0) " (sem grifo no original) 

Desta forma, coriciul-Se que as exigêricias retrornericioriadas, 

encontram-se dentro do exigido pela lei, nao havendo que se questionar, dada 

sua razoabilidade. 

Iv — CONCLUSUES 

Do exposto, opina por aconseihar que seja conhecidas as 

impugnaçóes para no mérito opinar pela improcedência das mesmas, por ser 

medicla de direito. 
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E o parecer, a superior consideraç5o. 

Arneiroz/CE, em 14 de maio de 2021. 

/7 

n 	r. 	fl-,,, nONNEY .rIAvt rct,On 

Procurador Adjunto do MunicIpio de Arneiroz 
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TOMADA DE PREO N°: 2021.04.28.1 
OBJETO: IrnpugnacOo Administrativa ao Edital da Tornado de Preço n° 2,Q$21ç\ 
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"C freiv;°Y 
Adota-se corno relatário o Parecer Juridico, corno se aqul estivesse transcritC 
No esfeio dos rozOes expostos pelo Assessoria Juridico, tendo em vista sobrefudo 
ser a mesmo a cornpetente para oprovocOo do editol, conhecemos do 
irnpugnação, poro no merifo julgá-la IMPROCEDENTE. 

Considerando a celeridade necessário a realizoçoo do cerfame, a sessOo do 
Tomada de Preco e rnanfida paro o dia 17 de Maio de 2021 as 09:00. 

Arneiroz-Ce, 14 de Maio de 2021 

José Bezerra Junior 
Presidenfe do Comissão do LicitaçOo de Ameiroz 

CPNJ: 06.748.297/0001-54 
PRAA JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARA 

CEP: 63.670-000F  ONE: (86) 3419-1020 


